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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Júlio Mendonça
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98) 3269-3282 – deputadojuliomendonca@gmail.com


PROJETO DE LEI N. ________ /2026

Declara de Utilidade Pública do Instituto Educacional e Beneficente São José da Providência no Município de Lagoa Grande do Maranhão – MA.

Art. 1º Fica considerado de Utilidade Pública a “INSTITUTO EDUCACIONAL E BENEFICENTE SÃO JOSÉ DA PROVIDÊNCIA” entidade da sociedade civil sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Lagoa Grande do Maranhão, no Estado do Maranhão.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação






Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 06 de março de 2026.

Compromisso com Nossa Terra!!!


Júlio Mendonça
Deputado Estadual






Justificativa
	
O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar de Utilidade Pública o Instituto Educacional e Beneficente São José da Providência, entidade civil sem fins lucrativos, com atuação voltada à promoção do bem-estar social e ao desenvolvimento humano, especialmente de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade, no Estado do Maranhão. 

Conforme previsto em seu Estatuto Social, o Instituto possui natureza associativa, com sede no Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, duração indeterminada e atuação orientada por princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, com compromisso de transparência e prestação de contas. 

A entidade atua em áreas essenciais e de elevada relevância pública, com objetivos voltados a educação, assistência e inclusão social, promoção de atividades culturais, esportivas e recreativas, incentivo à saúde e qualidade de vida, além da realização de cursos, oficinas, palestras e projetos sociais destinados à formação, capacitação e fortalecimento comunitário. 

Destaca-se, ainda, o enfoque social e comunitário do Instituto, ao fomentar ações de combate à pobreza, promoção do voluntariado, educação ambiental e conscientização, bem como iniciativas associadas a agroecologia, agricultura familiar e desenvolvimento rural sustentável, temas diretamente conectados à realidade social maranhense e à necessidade de ampliar oportunidades em territórios com maiores índices de vulnerabilidade. 

O Estatuto também evidencia a adequação do Instituto aos requisitos de interesse público, ao estabelecer que suas receitas e eventuais resultados serão aplicados integralmente em suas finalidades institucionais, vedada a distribuição de excedentes ou vantagens a dirigentes, associados ou terceiros, reforçando sua finalidade social e a natureza não lucrativa de suas ações. 

A declaração de utilidade pública, por sua vez, não cria despesa automática ao Estado, mas representa importante reconhecimento institucional do serviço social prestado, fortalecendo a capacidade de articulação do Instituto com políticas públicas e instrumentos de cooperação, sempre observados os requisitos legais, a impessoalidade, a transparência e a fiscalização pelos órgãos competentes. 

Diante do alcance e do interesse público das atividades desenvolvidas, especialmente pela contribuição concreta para a educação, inclusão, proteção social e fortalecimento comunitário, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres pares, solicitando o indispensável apoio para sua aprovação.
	
Compromisso com Nossa Terra!!!


Júlio Mendonça
Deputado Estadual
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